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RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO ACERCA DO ACORDO MULTILATERAL M265 

AO ABRIGO DA SECÇÃO 1.5.1 DO ADR, RELATIVO À DISPOSIÇÃO ESPECIAL S12 

(transmitido pela representante da ANTRAM) 
 

 
Dando seguimento ao aprovado na 48ª sessão plenária da CNTMP e conforme o disposto no doc. 
CNTMP/2013/21, realizou-se no dia 10 de janeiro de 2014, pelas 14h 30m, no IMT, uma reunião para avaliar 
o interesse de Portugal assinar o Acordo Multilateral M 265 relativo à disposição especial S12, aplicável ao 
transporte de matérias radioativas.  
Tomaram parte dos trabalhos a Direção-Geral de Saúde (Dra. Cesaltina Ramos e Eng.º Pedro Rosário), o 
Instituto Superior Técnico (Dr. Luis Portugal), o IMT (Engª. Luisa Costa) e a ANTRAM (Drª Amélia Simplício).  
Foi analisado o documento M265, assim como outros documentos de suporte da UNECE/WP15 e do Ministé-
rio de Fomento espanhol sobre a formação dos condutores que transportam matérias radioativas UN 2915 
(matérias radioativas, pacote do tipo A, que não estejam sob forma especial, não cindíveis ou cindíveis isen-
tas) e UN 3332 (matérias radioativas, pacote do tipo A, sob forma especial, não cindíveis ou cindíveis isentas). 
Foram também analisados os perigos dessas matérias no transporte e os procedimentos de segurança asso-
ciados, tendo-se concluído o seguinte:  

1. No ADR de 2011, a disposição especial S12 do capítulo 8.5 (prescrições adicionais relativas a certas 
classes de mercadorias), permitia a dispensa da formação de Base e da especialização de Cisternas, aos 
motoristas que efetuassem o transporte de matérias radioativa UN 2915 e UN 3332 em determinadas 
condições  (nº pacotes ≤ 10 e a soma de índices de transporte ≤ 3), no entanto deveriam ter formação 
específica adequada e comprovada pela entidade empregadora. 

2. No ADR de 2013 com a intenção de simplificar, mas sem alterar o conteúdo, foi alterado o texto das dis-
posições especiais S11 e S12. Essa intenção foi mal sucedida porque se veio a verificar posteriormente 
que a simplificação adotada também alterou o conteúdo da disposição S12. Assim, atualmente a disposi-
ção especial S12 dispensa a formação da especialização de Radioativos, para o transporte nas condições 
de transporte acima indicadas, mas obriga à formação do curso de Base. 

3. Verifica-se que o acordo M265 pretende apenas repor as condições que vigoravam no ADR de 2011 até 
julho de 2013, para os transportes de UN 2915 e UN 3332 nas condições atrás indicadas (nº de pacotes ≤ 
10 e a soma de índices de transporte ≤ 3), desde que os condutores tenham formação adequada sobre os 
perigos da radiação ocasionados pelo transporte de matérias radioativas, comprovada por certificado pro-
porcionado pela entidade empregadora.   

4. O interveniente que transporte as matérias radioativas UN 2915 e UN 3332 tem de ter conhecimento 
específico sobre os perigos e riscos das matérias radioativas, procedimentos de expedição e transporte 
dessas matérias e meios de controlo e de proteção individual, em substituição de uma formação mais 
geral (formação Base de MP), pelo que o grupo de trabalho acolhe com interesse a reposição da disposi-
ção especial S12 e a subscrição do Acordo Multilateral de Derrogação M256, por parte de Portugal;  

5. Face ao exposto e à importância desta temática, foi entendido que as partes interessadas intervenientes 
com as matérias radioativas (todos os intervenientes no âmbito do transporte de matérias radioativas), 
necessitam de conhecer as exigências do ADR, designadamente no que se refere a regras de transporte 
e de expedição, o material de transporte, as responsabilidades dos intervenientes e os procedimentos de 
segurança associados.  

Para efeitos de informação e sensibilização, do público em geral, e dos intervenientes em particular, seria 
desejável e recomendável que existissem esclarecimentos técnicos contendo as principais regras a cumprir 
nos transportes de mercadorias da classe 7, à semelhança do que já existe para outras mercadorias perigo-
sas, e que as entidades competentes envolvidas promovessem a sua divulgação, por exemplo através dos 
respetivos sites, pelo que se propõe o voto de confiança da CNTMP no grupo de trabalho para o desenvolvi-
mento desse tema. 
 
Lisboa, 13 de Janeiro de 2014 


